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In t r o d u ç ã o
Aos professores tem vindo a ser atribuído um papel 
determinante na construção da mudança educacional e 
curricular, quer se trate de inovações planificadas pelo 
poder  central,  quer  de  propostas  com  carácter  mais 
descentralizado ou que emergem da periferia, neste caso 
das escolas e dos seus contextos. Com efeito, estudos 
realizados neste domínio apontam para diferentes modos 
de conceber as reestruturações educativas e curriculares. 
De um lado, situam-se os que, numa lógica educacional e 
de organização do currículo top-down, defendem modos 
de controle das escolas e do trabalho dos professores que 
lhes deixe apenas o papel de cumprir o que pelos órgãos 
do Ministério é prescrito. Do outro, os “que apostam 
na  (…)  autonomia,  pretendendo  ver  a  solução  numa 
descentralização e numa maior capacitação das escolas 
e dos professores” (BOLÍVAR, 1999, p. 157). Numa e 
noutra perspectiva tem-se vindo a reconhecer “que é 
indispensável ganhar os professores para o esforço de 
mudança” (FERNANDES, 2000, p. 76) e salientar a ideia 
de que “independentemente de quão nobres, sofisticadas 
ou brilhantes possam ser as propostas de mudança e de 
aperfeiçoamento, elas nada representam se os professores 
não as adopta(re)m nas suas próprias salas de aula e 
não as traduz(ir)em numa prática profissional efectiva” 
(FULLAN e HARGREVES, 2000, p. 29).
Apesar, pois, desta divergência de pontos de vista, 
existe um certo consenso em relação à ideia de que os 
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em educação, quer o sejam como meros consumidores 
do currículo, quer como seus configuradores (LEITE, 
1997). 
Olhando estas perspectivas de organização curricular 
pelo lado dos professores, há que reconhecer que nem 
todos se posicionam também da mesma forma perante 
propostas  de  mudança  educativa1.  A  este  propósito 
Giroux (1988) afirma que perante o apelo à mudança 
os professores se sentem simultaneamente ameaçados 
e  desafiados,  referenciando  a  ameaça  ao  facto  de 
nas  reformas  educativas  e  curriculares  continuar  a 
ser  ignorado,  por  parte  dos  decisores  educativos,  o 
conhecimento  e  as  competências  dos  professores  na 
análise crítica dos processos das reformas e dos seus 
objectivos.  Em  harmonia  com  este  pensamento,  Ball 
(2002, p. 10) assinala a ideia de os professores trabalharem 
e agirem sem saberem muito bem o que se espera deles, 
“numa frustrante sucessão de números, indicadores de 
desempenho, comparações e competições, de tal maneira 
que a satisfação da estabilidade é cada vez mais ilusória” 
e na qual o princípio da incerteza se instala, criando “uma 
insegurança ontológica” expressa em interrogações do 
tipo: “Estamos a fazer o suficiente? Estamos a fazer o que 
é certo? Como conseguiremos estar à altura?” (ibidem).
Tal  como  este  autor,  também  nós  consideramos 
que, nos dias de hoje, são muitos os dilemas com que 
se confrontam os professores e as escolas, e são também 
muitos os desafios a que têm de responder, no quadro de 
mandatos educacionais que atribuem à instituição escolar, 
para além da tarefa de ensino e de formação, um inúmero 
conjunto de responsabilidades sociais. A intenção geral 
deste texto é, pois, problematizar esses desafios e reflectir 
sobre possibilidades e constrangimentos vividos pelos 
professores  para  se  assumirem  como  construtores  do 
currículo no cumprimento e de uma positiva mudança 
educacional.
1. de s a f I o s q u e se c o l o c a m às 
e s c o l a s e a o s p r o f e s s o r e s 
A importância da participação dos professores na 
concretização de reformas e/ou de inovações curriculares é 
uma ideia que, em Portugal, ganhou consistência sobretudo 
a partir de finais da década de oitenta quando, um pouco 
por todo o mundo, se constatou que as Reformas top-down 
tinham fracassado (FERNANDES, 2000; PACHECO, 
2001) e se deu início a um movimento descentralistas 
das políticas que atribui às escolas e aos seus actores 
maior autonomia nas tomadas de decisão educacionais 
e  curriculares  (LEITE,  2006;  FERNANDES,  2007). 
Esta maior autonomia e responsabilidade atribuídas aos 
professores nas decisões curriculares coloca-os perante 
novos desafios e novos dilemas, tendo em conta, por um 
lado, as múltiplas esferas em que repartem as actividades 
que têm de cumprir e, por outro, as exigências com a 
qualidade da educação a instituir.
Como  em  outro  lugar  afirmámos  (LEITE,  2002,   
p. 224), “a tradição, que na formação inicial de professores, 
quer nos papéis que lhe têm sido atribuídos tem feito deles 
mais consumidores de directrizes e currículos definidos a 
nível central do que conceptores de projectos locais”. Por 
outro lado, a ideia de currículo como projecto capaz de se 
adequar à diversidade das situações e das características 
das  populações  escolares  está  associada  a  teses  que 
apontam para a necessidade e a possibilidade da acção dos 
professores ser guiada pela inovação e por um trabalho 
em equipa. 
Em Portugal, este trabalho pedagógico e curricular 
para que os professores têm vindo a ser chamados aponta 
para que seja realizado com o grupo de pares – não só 
os professores das turmas com quem trabalham, mas 
com todos os professores da escola – num registo que 
se deseja de partilha e de construção colectiva, e que 
responda a solicitações das famílias e de outros elementos 
da comunidade educativa. Como é evidente, esta acção 
que tem de ser concretizada em diferentes frentes, está 
relacionada  com  os  mandatos  político-educativos  e 
curriculares atribuídos à educação, à escola e ao currículo 
e com o modo como se entende a função e os papéis dos 
professores. Estes,  nos últimos anos, embora enunciados 
com forte marca social, têm sofrido orientações políticas 
contraditórias  que  ora  empurram  os  professores  para 
modos de trabalho pedagógico e curricular assentes numa 
visão de inovação e de criatividade, ora os faz recuar para 
processos de trabalho fortemente enraizados numa lógica 
técnico-burocrática e de grande conformidade com as 
directrizes centrais do ministério que tutela a educação. 
De permeio, os professores têm de saber gerir essas 
diferentes esferas de acção de modo a que, por um lado, 
não se sintam desqualificados profissionalmente e, por 
outro, não deixem passar para a imagem pública uma 
imagem de si como “maus profissionais”. É neste quadro 
de pressões que tem sido identificado o fenómeno de “mal 
estar docente”2 e que pode ser interpretado como uma 
ideologia, por um lado, ‘defensiva’ e, por outro, de um 
discurso “nostálgico” sobre as condições de exercício da 
profissão docente (CANÁRIO; ALVES; ROLO, 2001,   
p. 155). É em consonância com esta linha de análise 
que alguns estudos3 têm vindo a chamar a atenção para 
a permanente pressão social a que os professores têm 
estado sujeitos, e que os situa como bodes expiatórios de 
todos os problemas do Sistema Educativo Português. 
Todavia, se, por um lado, os professores são perseguidos 
pelo estigma de “bodes expiatórios” dos males do Sistema 
Educativo,  por  outro,  são  encarados  como  agentes 
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do sucesso da educação. Ou, dito de outro modo, são 
encarados como agentes promotores de mudança. Neste 
sentido, e no quadro dos novos desafios e exigências que 
lhes são colocadas, há quem considere que os professores 
desempenharão melhor o seu papel na construção de 
inovações se possuírem e mobilizarem um conjunto de 
novas  competências  e  capacidades,  nomeadamente  a 
de problematizar e de reflectir colectivamente sobre os 
quotidianos escolares e o que fazer para se concretizar o 
princípio da equidade e da justiça social. A este propósito, 
salientamos a ideia de não poder “ser esquecida a entidade 
equipa educativa em que os mesmos estão envolvidos, 
ou seja, os grupos de professores, órgãos de gestão das 
escolas e mesmo os serviços externos de apoio à acção 
educativa”  (LEITE,  1997,  p. 187),  visão,  aliás,  que 
corrobora o pensamento, hoje defendido, da existência de 
uma nova profissionalidade docente agora representada 
no sentido de uma acção colectiva do colectivo da escola, 
no qual se inserem os alunos.
Consideramos que a “participação activa dos educadores 
e dos educandos em reflexões sobre os valores presentes 
na sociedade e nas diversas actuações” (LEITE, 2003,   
p. 51) constitui uma via para a melhoria da aprendizagem 
porquanto proporciona, na linha do pensamento de Freire 
(1997) de defesa da dimensão dialógica da educação, 
o desenvolvimento de competências de reflexão e de 
problematização  das  situações  sociais  e  educacionais 
reais. Este é, na verdade, o grande desafio que se coloca 
aos professores na actualidade, o de partilhar o “acto 
de ensinar e de fazer aprender”. Dito de outro modo, 
é esta capacidade de partilhar com os outros saberes, 
experiências e poderes, e de construir, no colectivo dos 
pontos  de  vista  existentes  na  escola,  uma  plataforma 
de acção entre todos concertada que, em nossa opinião, 
configurará o sentido de autonomia curricular docente 
presente no discurso legal, em Portugal.
Sendo  este  talvez  o  maior  desafio  que  se  coloca 
actualmente aos professores, ele não parece ser de fácil 
concretização, dado a multiplicidade de incumbências 
que hoje lhes são atribuídas e os dilemas com que se 
defrontam. Como referem Cosme e Trindade (2002),
ser professor, hoje, significa que se tem que enfrentar 
dilemas, resistências abertas e latentes, tomar decisões 
urgentes sem ter a certeza de que sejam as melhores 
decisões que se podem assumir, confrontar-se com os 
seus limites e algumas incertezas. Por isso é que ser 
professor obriga a que sejamos capazes de encontrar 
um outro modo de nos realizarmos profissionalmente 
( p. 33).
Neste mesmo sentido argumenta Morgado (2005) 
quando  refere  que  só  através  de  um  envolvimento  e 
responsabilização de todo o corpo docente será possível 
concretizar mudanças nas instituições educativas. Fazer 
emergir, e consolidar, esta cultura de trabalho em equipa 
pressupõe, por um lado, olhar os contextos profissionais 
como espaços de formação dos professores (espaços de 
auto e hetero-formação) e, por outro, conceber a escola 
como uma instituição curricularmente inteligente (LEITE, 
2003), isto é, uma escola que se desafia continuamente 
a si própria e que procura, envolvendo todos, instituir 
uma dinâmica interna e externa conducente à melhoria 
da qualidade da educação das crianças e dos jovens que 
acolhe.
Esta  procura  contínua  de  propostas  educativas  e 
curriculares adequadas aos alunos e às situações reais não 
é, no entanto, e como sabemos, um processo linear, nem 
tão pouco fácil. Em nossa opinião, pressupõe a existência 
de condições físicas, humanas e materiais para que esse 
desejo se concretize e, mais do que isso, pressupõe, por 
parte de todos os professores e da própria escola, vontade 
de partilhar e de participar nessa procura conjunta de 
caminhos de inovação. Ora, tem sido na conjugação destas 
duas vertentes e na definição de uma plataforma comum 
de entendimento entre todos que têm sido identificados os 
maiores obstáculos e constrangimentos. A este propósito, 
vale a pena ter em consideração as ideias de Perrenoud 
(2002, p.100) quando lembra que “não se inova sozinho” 
e  quando  adverte  para  as  dificuldades  e  resistências 
colocadas pelos professores em processos de partilha de 
saberes e de experiências. Refere Perrenoud existirem 
situações em que um professor pode “ensinar vinte anos 
ao lado de um colega sem nunca ter falado com ele sobre 
pedagogia  e  sem  saber  mais  sobre  as  suas  práticas” 
(ibidem, p. 96) e, a este propósito, argumentando que
no ensino, ninguém acredita verdadeiramente a não 
ser naquilo que entendeu ou descobriu (…) (e) como 
ninguém pode repensar tudo sozinho, esta ausência 
de contrato social e de reciprocidade em matéria de 
reflexão e de saber, conduz ao fortalecimento de cada 
um nas suas experiências e nos seus valores, em todos 
os domínios em que a sua acção produz a sua própria 
confirmação (ibidem, p. 76-97).
Posição semelhante têm Fullan e Hargreaves (2000, 
p. 56) quando referem que “a situação mais comum para 
o professor não é ser parte de um grupo cooperativo, 
mas é a situação do isolamento, do trabalho solitário, 
longe dos colegas”. Na opinião destes autores, este tipo 
de comportamento “dá aos professores uma espécie de 
protecção para colocar em prática (o) seu julgamento 
arbitrário, no interesse das crianças que eles conhecem 
melhor”.  Em  jeito  de  sistematização  destas  visões, 
convocamos aqui Mónica Thurler (1994, p. 33) quando 
afirma que as mudanças em educação dependerão sempre 
“daquilo que os professores pensarem dela(s) e delas(s) 
fizerem e da maneira como eles a(s) conseguirem construir 
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Estas ideias, face à argumentação que temos vindo 
a  desenvolver,  colocam  muitas  limitações  ao  modelo 
assente nos propósitos da acção pedagógica colectiva 
e de uma intervenção pautada pelos princípios da co-
responsabilização e de decisões partilhadas, que nestas 
últimas décadas têm vindo a ser veiculadas por teóricos 
de uma linha crítica da educação e do currículo4 e que 
situa os professores como actores centrais na configuração 
e no desenvolvimento curricular. É nesta base que os 
professores, como construtores do currículo, constituem o 
foco da nossa reflexão no momento seguinte deste texto.
2. os p r o f e s s o r e s c o m o  c o n s t r u t o r e s 
d o c u r r í c u l o: u m n o v o paradIgma 
para u m a  “v e l h a” profIssIonalIdade? 
O discurso que aponta para a necessidade do currículo 
nacional ser adequado aos contextos e às situações reais 
é hoje reconhecidamente aceite por grande parte dos 
professores portugueses e por muitos responsáveis da 
educação. No sentido que atribui Bernstein (1993) ao 
conceito de recontextualização, existe em Portugal um 
discurso fortemente marcado pelo reconhecimento dos 
professores ao nível da gestão curricular. Todavia, e como 
procurámos sustentar, face aos novos desafios e às novas 
responsabilidades com que se têm vindo a defrontar os 
professores,  o  trabalho  colaborativo  e  de  construção 
conjunta de estratégias e de soluções tem sido difícil 
de concretizar. Um dos factores que, a nosso ver, tem 
contribuído para essa dificuldade está relacionado com as 
mudanças introduzidas pelo Estatuto da Carreira Docente 
(Decreto-Lei nº 15/2007, de 19 de Janeiro) e consequente 
alteração nos modos de avaliação de desempenho dos 
professores. Essas alterações fizeram reacender lógicas de 
trabalho que intentam, mesmo que não consciencializadas, 
para a obtenção de performances individuais que causem 
impacto nos “avaliadores”.
Esta situação coloca os professores perante um novo 
dilema: por um lado, o apelo ao recurso a processos de 
trabalho colaborativo que possibilitem a gestão curricular 
e  que  situem  os  professores  como  configuradores  do 
currículo e, por outro, a avaliação de desempenho assente 
numa lógica individualista e que os empurra para registos 
de trabalho mais focados na sua área disciplinar. Como 
sustentam Correia e Matos (2001), assiste-se a um novo 
individualismo  profissional  apesar  de  os  professores 
passarem cada vez mais tempo na escola. E, nesta linha, 
corroboramos Morgado (2002, p. 1035), quando refere que 
“perante um professor que circula num terreno cultural 
profundamente  individualista,  as  capacidades  para 
transformar as (…) escolas (…) abafam-se precisamente 
porque o professor não precisa delas para actuar como 
agente curricular”.
A  questão  do  individualismo  profissional  dos 
professores  é  um  tema  confirmado  pela  investigação 
realizada em diferentes países5, e também em Portugal6, 
sobretudo  pelos  estudos  que  focam  as  culturas 
profissionais e o trabalho docente. O estudo desenvolvido 
por  Ávila  (2002),  em  duas  escolas  portuguesas  do 
ensino secundário7, corrobora esta visão, salientando a 
escassez “de relações profissionais informais com os seus 
colegas”, a diminuta partilha sobre aspectos relacionados 
com os alunos e de troca de materiais e a quase ausência 
de processos de “planificação conjunta e (trabalho) em 
equipa”  (ibidem, p. 6-67).
Também o estudo que realizámos de avaliação dos 
Agrupamentos de Escolas do Concelho do Porto (LEITE; 
FERNANDES, 2005), e os elementos que recolhemos, 
concorrem para a tese de que os quotidianos de trabalho 
dos  professores,  nas  situações  estudadas,  são  ainda 
fortemente marcados por um individualismo profissional. 
Como, então, aludimos, no relatório de avaliação: 
os depoimentos destes professores (…) convergem no 
sentido (…) de que a lógica de trabalho que impera nas 
escolas é ainda muito marcada pelo trabalho individual 
do professor na sua disciplina e, quando muito, no seu 
departamento curricular, como dá conta também o 
seguinte depoimento: “Falta de ‘cultura de partilha’ 
entre os professores e talvez os órgãos de gestão, que 
ainda não se habituaram a partilhar mais eficazmente 
os problemas, as melhorias e/ou as expectativas e 
objectivos” (LEITE; FERNANDES, 2005, p. 75).
Converge também para uma não alteração dos pro- 
cessos de trabalho dos docentes, e entre os docentes, a lógi-
ca burocrática que marca o funcionamento das escolas, e 
que ocupa uma parte substancial do tempo dos professores, 
tendo em conta a constante necessidade de redigir do- 
cumentos que provem o cumprimento de normas e procedi- 
mentos legais. A ênfase nessa lógica burocrática está bem 
presente nas respostas de alguns professores, no âmbito 
da atrás referida avaliação aos Agrupamentos de escolas 
por nós realizada quando os questionámos se os Agrupa-
mentos tinham trazido vantagens ou desvantagens para o 
exercício profissional. As respostas dos professores foram:
–  aumentou a burocracia e diminui a comunicação 
entre os diferentes estabelecimentos e entre estes 
e o exterior;
–  não temos autonomia para nada. É necessário 
muita burocracia para fazer pouca coisa;
–  as pessoas estão mais divididas no trabalho (…)   
com os problemas a aparecerem provenientes de 
outros estabelecimentos, monopolizando os órgãos 
de gestão.
Neste cenário, o tempo e o espaço que restam para 
a  partilha  conjunta  e  para  a  definição  de  estratégias 
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princípios da gestão curricular, são por alguns professores 
referidos como muito poucos. Outros consideram que 
estas actividades de trabalho conjunto constituem uma 
sobrecarga horária do seu trabalho. Dão respostas do 
tipo:
–  o tempo é muito pouco para responder ao que nos é 
pedido... Porque trabalhar em grupo e reflectir em 
conjunto exige tempo… realizar projectos implica 
tempo, implica muita reunião, muito trabalho, e 
nem sempre alcançamos o que pretendemos… às 
vezes o resultado é muito pouco… e o cansaço é 
muito.
Em  síntese,  as  opiniões  destes/as  professores/as 
aproximam-se das ideias a que chegam Correia e Matos 
(2001, p. 166) quando concluem que o tempo de reuniões 
se revela, para alguns dos professores que entrevistaram, 
“uma perda de tempo” um “tempo que pesa no tempo” 
e  que  contrasta  com  o  “tempo  da  conversação  entre 
pares” e da convivialidade. O modo como os professores 
se posicionam quanto ao factor tempo e a alusão que 
normalmente fazem à falta dele, perante a enormidade de 
tarefas que têm de desempenhar, tem, como salientámos, 
também a ver com o modo como olham o seu papel e se 
posicionam face às inovações curriculares.
A vontade e o querer profissional parecem constituir 
a pedra de toque da questão aqui em análise relativa às 
possibilidades  de  os  professores  se  assumirem  como 
configuradores do currículo. Nesta linha de raciocínio 
admitimos,  portanto,  que  só  é  possível  a  mudança 
curricular se os professores se assumirem não apenas 
como transmissores de saberes disciplinares, mas também 
como  educadores  criando  situações  que  propiciem  a 
formação  global  dos  alunos.  E  se,  paralelamente,  a 
instituição escolar encontrar espaços para, juntamente 
com as comunidades, se envolver na enorme tarefa que 
é educar.
Como  ao  longo  deste  texto  argumentámos,  face 
à complexidade dos tempos actuais e ao consequente 
alargamento do campo de acção do professor, a ideia 
de professor como configurador do currículo tem sido 
apropriada quer pelo discurso legal, quer pelos professores, 
parecendo, no entanto, não estar ainda concretizada. As 
razões que justificam esta diferença entre o discurso e o 
real não estão ainda completamente apuradas, embora os 
dados que recolhemos no estudo a que nos temos vindo 
a referir (LEITE; FERNANDES, 2005), e a análise que 
deles fizemos nos indicie algumas dificuldades que a este 
nível se colocam aos professores/educadores.
Em  nossa  opinião  são  vários  os  factores  que  se 
conjugam para o avolumar de algumas dificuldades. O 
individualismo profissional, o factor vontade e querer 
profissional, o factor tempo e a complexidade das tarefas 
a que têm os professores de responder, para além da 
lógica  burocrático-normativa,  ao  constituírem  ainda 
a  ordem  imperativa  nas  escolas  são,  eventualmente, 
condicionantes da construção de processos de uma gestão 
curricular orientada para a mudança. Por isso, é a este 
nível necessário intervir.
co n s I d e r a ç õ e s fInaIs
Na linha das ideias sustentadas ao longo do texto, 
queremos, nestas notas finais, em primeiro lugar reafirmar 
a importância de os professores serem reconhecidos pelo 
trabalho que desenvolvem em condições muitas vezes 
pouco estimulantes à criatividade e à inovação curriculares. 
Em segundo lugar, invocamos, em concordância com 
Correia e Matos (2001), a pertinência de se valorizarem 
os espaços informais e de convivialidade como espaços-
tempos de “trabalho real”, porque neles se podem escorar 
novas relações interpessoais, produzir reflexões sobre 
o trabalho que estão a realizar, enfim, cimentar novas 
culturas de trabalho em equipa e de exercício profis- 
sional.
Posicionámo-nos do lado de quem considera que os 
professores são uma peça central na construção da mudança 
nas escolas e na melhoria da educação e da adequação 
do  currículo  considerado  para  todos  indispensável,  a 
nível  nacional.  E,  nesse  raciocínio,  defendemos  que 
os  professores  “têm  uma  acção  importante,  senão  na 
(definição)  do  currículo,  pelo  menos  ao  nível  da  sua 
recontextualização  e  nas  condições  que  criam  para  a 
construção dos seus significados” (LEITE, 2002, p. 86), 
situando-se como profissionais reflexivos e críticos das 
situações e dos problemas com que se defrontam. 
Conscientes de que esta visão e este posicionamento 
são, porventura, demasiado optimistas para os dias que 
correm, assumimo-los de forma consciente na crença que 
ainda temos na escola pública, e nos “seus” professores, 
na construção de uma educação que por ser mais justa 
e democrática contribui para a concretização da justiça 
social.
Apesar deste posicionamento e desta concordância 
com a visão que dá uma forte centralidade aos professores 
na construção da mudança educativa e curricular, não 
podemos, todavia, deixar de considerar também – até 
porque estamos em desacordo com a tese que apenas 
culpabiliza os professores pelo insucesso da educação 
–  como  elementos  nucleares  nesse  processo,  outros 
membros da comunidade educativa, nomeadamente os 
órgãos de gestão e os órgãos pedagógicos das escolas, os 
pais e outros agentes locais. Tão pouco, não isentamos 
de responsabilidades o sistema, na sua organização e os 
poderes políticos que nem sempre têm sido capazes de 
definir uma linha de acção coerente e de, positivamente, 
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Em síntese, estamos a defender que a mudança em 
educação só é possível com a implicação e o envolvimento 
de todos os que nela intervenham e dela beneficiem, na 
linha de um paradigma de acção colectiva e das culturas 
colaborativas  (ÁVILA,  2000;  HARGREAVES,  1998; 
SANTOS GUERRA, 2002) presentes em espaços por 
nós  entendidos  com  a  característica  de  uma  escola 
curricularmente  inteligente  (LEITE,  2003).  Estamos 
em  crer  que  os  maiores  desafios  hoje  colocados  aos 
professores exigem uma ruptura com padrões de con- 
duta  convencionais  e  a  adesão  a  princípios  de  equi- 
dade,  de  diferenciação  e  de  gestão  curriculares  que, 
obrigatoriamente, exigem dos professores a reinvenção de 
uma nova profissionalidade. Nesta reinvenção dessa nova 
profissionalidade docente deixamos um lugar de destaque 
à formação contínua, enquanto espaço potenciador de 
um desenvolvimento profissional dos professores que 
capacite para a melhoria educacional.
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